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MCB

Nº 70051155760

2012/Cível


apelação cível. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO DE VÔOS E ATRASOS INJUSTIFICADOS. DEVER DE REPARAR CONFIGURADO.
1. Ainda que a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A seja apenas a sociedade controladora, não sendo responsável por qualquer operação direta de transporte aéreo, foi ela que figurou como prestadora de serviços perante o consumidor, de modo que, à luz da teoria da aparência, responde pelos danos decorrentes da relação jurídica firmada.

2. Não há falar em coisa julgada, haja vista que as ações indicadas pela autora-apelada foram ajuizadas por pessoas diversas. 
3. Incontroversa a falha na prestação de serviços pela empresa aérea (atraso injustificado e cancelamento dos vôos contratados) e não caracterizadas as hipóteses excludentes de responsabilidade, impõe-se a manutenção da condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais e materiais causados ao autor. Hipótese em que os danos morais são in re ipsa, prescindindo de prova da sua efetiva ocorrência.
4. A reparação de dano moral deve proporcionar a justa satisfação à vítima e, em contrapartida, impor ao infrator impacto financeiro, a fim de dissuadi-lo da prática de novo ilícito, porém de modo que não signifique enriquecimento sem causa do ofendido. No caso em tela, a verba indenizatória vai reduzida ao montante de R$ 5.000,00, com correção monetária, segundo a variação do IGPM, a partir da data do presente julgamento e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação.

5. Não se caracterizando qualquer uma das hipóteses inscritas no artigo 17 do CPC, não há falar em condenação das apelantes como litigantes de má-fé. 

PRELIMINAR CONTRARRECURSAL REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70051155760


	Comarca de Caxias do Sul

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 


	APELANTE

	VRG LINHAS AEREAS SA 


	APELANTE

	FABIOLA ANDRESSA MADALOZZO DA COSTA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar contrarrecursal e em negar provimento à apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Aquino Flôres de Camargo (Presidente e Revisor) e Des. Umberto Guaspari Sudbrack.
Porto Alegre, 08 de novembro de 2012.

DES. MÁRIO CRESPO BRUM, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Mário Crespo Brum (RELATOR)
Trata-se de recurso de apelação interposto por GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A e VRG LINHAS AÉREAS S/A em face da sentença que, nos autos da ação indenizatória ajuizada por FABÍOLA ANDRESSA MADALOZZO DA COSTA, julgou procedente a lide, com o seguinte dispositivo, in verbis:

DIANTE DO EXPOSTO, julgo procedente a presente ação ajuizada por FABIOLA ANDRESSA MADALOZZO DA COSTA contra GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S.A para fins de condenar a demandada ao pagamento de indenização por danos morais em favor da parte autora no montante de R$ 7.000,00 (sete mil reais), que deverá ser corrigido monetariamente pelo IGPM/FGV, e acrescido de juros legais de 12% ao ano, tudo a partir do evento até a data do efetivo pagamento. Decisão com fundamento nas razões e dispositivos legais citados no corpo da presente sentença. 

Condeno a parte ré ao pagamento das custas e despesas processuais e de honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, ora fixados em 15% sobre o valor da condenação. Exegese do artigo 20, parágrafo 3.º, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões recursais (fls. 131-153), as apelantes suscitaram preliminar de ilegitimidade passiva da Gol, tendo em vista tratar-se de holding, não sendo responsável por qualquer operação direta de transporte aéreo. No mérito, sustentou que o atraso e cancelamento dos vôos contratados pelo autor ocorreram em virtude da necessidade de ajuste da malha aérea. Aduziu que “os acontecimentos relatados ocorreram em um momento no qual a empresa VRG promovia a implementação de um novo sistema de processamento das escalas de pilotos e comissários de bordo”, referindo que “o sistema implantado apresentou falhas, tendo ocasionado problemas na organização das escalas dos pilotos, que por sua vez não puderam voar em razão de já terem atingido o número de horas de vôo permitidas, o que desestruturou toda a malha aérea”. Afirmou a ausência de nexo causal entre a sua conduta e os danos suportados pelo autor, já que “o motivo que ensejou o atraso/cancelamento do vôo contratado pelo apelado, conforme visto anteriormente, foi por motivo alheio à vontade das empresas apelantes”. Advogou a inexistência de danos morais e, sucessivamente, a redução do quantum indenizatório. Asseverou a inexistência de prova dos danos materiais alegados pelo autor. Postulou o provimento do recurso.

A apelada apresentou contrarrazões às fls. 199-208, defendendo a existência de coisa julgada (pois a questão já foi apreciada em feitos diversos envolvendo seus familiares que se encontravam no mesmo voo). Pleiteou a confirmação da sentença hostilizada e a condenação das apelantes como litigantes de má-fé, ao manejar recurso procrastinatório.

É o relatório.

VOTOS

Des. Mário Crespo Brum (RELATOR)

Versa a presente lide sobre pedido de reparação civil em decorrência dos alegados danos morais e materiais sofridos pela demandante em virtude do atraso e cancelamento dos vôos contratados com a requerida para viagem de Santarém a São Paulo no dia 01/08/2010, e de São Paulo a Caxias dos Sul no dia 02/08/2010.

Inicialmente, impõe-se a manutenção da rejeição da preliminar de ilegitimidade passiva. Isso porque, ainda que a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A seja apenas a sociedade controladora, não sendo responsável por qualquer operação direta de transporte aéreo, foi ela que figurou como prestadora de serviços perante o consumidor, de modo que, à luz da teoria da aparência, responde pelos danos decorrentes da relação jurídica firmada.

De outra parte, não há falar em coisa julgada, haja vista que as demais ações indicadas pela Sra. Fabíola, envolvendo o mesmo fato, foram ajuizadas por pessoas diversas: Sr. Alexandre Cordella da Costa (marido), Victorio Giordano da Costa (sogro), Edite Laura Cordella da Costa (sogra) e Douglas Braun (primo), razão pela qual não se está diante da norma inscrita no artigo 301, §§ 1º e 3º, do CPC:

“Art. 301.  Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: 
(...)
§ 1º  Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada.
(...)
§ 3º  Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso”.
Dito isso, passo ao exame do mérito da demanda.

Nesse passo, registro que a contratação narrada na peça inaugural e o seu descumprimento em decorrência do atraso de aproximadamente quatro horas do vôo para viagem de Santarém para São Paulo e em razão do cancelamento do vôo para o transporte de São Paulo para Caxias do Sul, com atraso de mais de doze horas para a chegada ao destino final, tendo sido necessária a utilização de transporte rodoviário, restou incontroversa nos autos, uma vez que a requerida não controverteu tais fatos, limitando-se a defender a ausência de responsabilidade em razão da necessidade de ajuste da malha aérea.

Assim, cinge-se a discussão à possibilidade de responsabilização da ré pelos danos morais oriundos do atraso e cancelamento dos vôos, bem como pelos prejuízos materiais suportados pelo autor, já que a Gol afirma que haveria excludente de sua responsabilidade em virtude da necessidade de ajuste da malha aérea, bem como que inexistiria abalo moral pela “mera alteração do horário do vôo” e que os danos materiais não estariam comprovados.

Não colhe amparo a insurgência recursal.
A responsabilidade da empresa ré, fornecedora de serviços, é objetiva, pelo que responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores em decorrência de defeitos relativos aos serviços prestados, consoante disposto no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Assim, a responsabilidade somente será elidida quando provada a inexistência do defeito, ocorrência de caso fortuito externo (fato inteiramente estranho à atividade desempenhada) ou força maior, a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
No caso, restou incontroversa a falha na prestação de serviços pela empresa aérea (atraso e cancelamento dos vôos contratados) e a sua justificativa para o ocorrido não se enquadra nas hipóteses de excludente de responsabilidade. Isso porque a necessidade de ajuste da malha aérea em virtude de problemas na organização das escalas dos pilotos, que não puderam voar em razão de já terem atingido o número de horas de vôo permitidas, o que acarretou o atraso e cancelamento dos vôos, decorre de risco inerente à atividade que desempenha (caso fortuito interno), com o qual, pois, deve arcar.

Acerca da distinção entre caso fortuito externo e interno e o enquadramento apenas daquela modalidade nas hipóteses excludentes de responsabilidade, transcrevo o seguinte trecho da lição de Bruno Miragem
:

“Atualmente, sobretudo em face da responsabilidade pelo risco, responsabilidade objetiva, nos moldes do regime estabelecido pelo CDC, doutrina e jurisprudência vêm estabelecendo uma outra distinção, no que se refere ao caso fortuito capaz de excluir a responsabilidade do agente. Trata-se da diferenciação entre o caso fortuito interno e o caso fortuito externo, admitindo-se que apenas quando se trate da segunda hipótese (externo), existiria excludente de responsabilidade. O caso fortuito interno consistiria no fato ‘inevitável e, normalmente, imprevisível que, entretanto, liga-se à própria atividade do agente. Insere-se, portanto, entre os riscos com os quais deve arcar aquele, no exercício da autonomia privada, gera situações potencialmente lesivas à sociedade’. Já o caso fortuito externo é aquele fato estranho à organização ou à atividade da empresa, e que por isso não tem seus riscos suportados por ela. Com relação a este, sustenta-se sua aptidão para excluir a responsabilidade objetiva.”

Nesse sentido, cito o seguinte precedente desta Câmara:

APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONTRATO DE TRANSPORTE. ESTOURO DE PNEU. FORTUITO INTERNO QUE NÃO AFASTA A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TRANSPORTADOR. (...) 3. A responsabilidade da empresa transportadora de passageiros é objetiva, somente elidida em circunstâncias que envolvam caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, não caracterizadas no caso concreto. Desacolhimento da alegação de caso fortuito, estouro do pneu dianteiro esquerdo, fato que teria ocasionado a perda do controle do veículo. O caso em exame trata de fortuito interno (ligado à condição do veículo), que não afasta a responsabilidade, porque evento previsível. Precedentes. (...) (Apelação Cível Nº 70028077204, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/09/2009)

Nesse passo, registro que, além de ter havido o cancelamento do vôo contratado para a viagem de São Paulo para Caxias do Sul, a autora e sua família, após a espera de horas no aeroporto de São Paulo sem qualquer assistência e informação, teve de embarcar em voo cujo destino era Porto Alegre, sendo necessário o transporte de ônibus para a chegada ao destino final, tendo chegado em Caxias do Sul em torno de duas horas da manhã do dia 03/08/2010, cerca de doze horas após o horário previsto.

Assim, caracterizada a falha na prestação de serviços e não verificada qualquer das excludentes de responsabilidade civil objetiva, impõe-se a manutenção da condenação da Gol ao pagamento de indenização por danos morais à autora, que são in re ipsa, prescindindo de prova da sua efetiva ocorrência.
Nesse sentido, colaciono precedentes deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO DE VOO. ATRASO. PROBLEMAS TÉCNICOS NA AERONAVE. RISCO DO NEGÓCIO. PASSAGEM VENDIDA PELA OCEANAIR. VOO OPERADO PELA BRA. EMPRESAS DISTINTAS ATUANDO EM CONJUNTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NEGLIGÊNCIA NO DEVER DE ASSISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. Descabe a arguição de ilegitimidade passiva da ré, em razão de que o acordo existente entre as empresas aéreas, pelo qual uma vende o bilhete aéreo e a outra opera o voo, não é capaz de elidir qualquer responsabilidade, tendo em vista que o fato de ambas as empresas terem operado em conjunto possui como efeito somente a responsabilização solidária das Companhias (art. 7º, Parágrafo único, do CDC), e não a ausência de responsabilização daquela que vendeu o bilhete. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Hipótese em que a passageira, em razão do atraso do voo, permaneceu uma noite inteira e mais uma parte do outro dia no saguão do aeroporto aguardando por uma solução, com dificuldade de acomodação e alimentação. Situação em que restam flagrantes o desrespeito e negligência da ré, que deixou de prestar assistência e informações necessárias à passageira. Inegável a presença do dano moral in re ipsa, justificando a sanção pecuniária como quantificada na sentença. Se o atraso se deu por problemas técnicos na aeronave, tal argumento não desnatura a responsabilidade objetiva, devendo a demandada, na condição de prestadora de serviços de transporte aéreo, responder pelos danos decorrentes da má prestação deste serviço, independentemente de culpa (art. 14, caput, do Código de Defesa do Consumidor). PRELIMINAR REJEITADA. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70038306296, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 14/10/2010).

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE AÉREO. SOLIDARIEDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Não caracteriza vício da sentença a não observância do valor sugerido na petição inicial para fixação dos danos morais. Mormente quando os demandantes deixam, expressamente, o valor da indenização pretendida ao arbítrio do julgador. Configura falha na prestação do serviço a não informação eficiente ao passageiro acerca do cancelamento do voo contratado. Dever de informação que cabia à empresa de transporte e à agência de viagens, o qual não foi observado. Responsabilidade solidária das demandadas pelos prejuízos advindos dessa falha (arts. 7º, p.u. e 25, §1º do CDC). Danos morais decorrentes da frustração da expectativa de retorno nos horários e data aprazada, os quais independem da prova do prejuízo, pois considerados danos in re ipsa. Valor da indenização fixada na sentença reduzido, tendo em vista as peculiaridades do caso concreto. Juros moratórios incidentes a contar da citação, já que a responsabilidade sub judice decorre de contrato de prestação de serviços (art. 405 do CC e 419 do CPC). A multa prevista no art. 475-J do CPC decorre do não cumprimento voluntário da sentença e incide após o trânsito em julgado. Mormente no caso concreto, em que os apelos foram recebidos em duplo efeito. Honorários de sucumbência fixados na fase de cumprimento da sentença são devidos. Precedente do Superior Tribunal de Justiça. Verba sucumbencial reduzida para 15% sobre o valor da condenação, em atenção aos ditames do art. 20, §3º do CPC e ao fato de a prova produzida nos autos ter sido exclusivamente documental, o que não exigiu a dilação da instrução processual. PRELIMINAR AFASTADA. APELAÇÕES DAS RÉS PARCIALMENTE PROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70026831313, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 11/03/2009).

Passo, então, à análise do quantum indenizatório, para isso sendo necessário examinar as peculiaridades envolvidas no caso concreto, a gravidade do dano e as condições sócio-econômicas do ofensor e do ofendido. Outrossim, o valor estabelecido deve proporcionar a justa satisfação à vítima, compensando o abalo experimentado, e, em contrapartida, alertar o ofensor sobre a conduta lesiva, impondo-lhe impacto financeiro capaz de dissuadi-lo da prática de novo ilícito, sem, contudo, acarretar enriquecimento sem causa.

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça, à vista da conhecida ausência de critério legal orientador para a fixação do quantum indenizatório, assentou a necessidade de observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade
.

Assim, sopesando tais circunstâncias, bem como o fato de que, além de ter havido mais de doze horas de atraso na chegada ao destino final, a autora, que estava viajando com a sua filha de um ano e seis meses, teve de realizar transporte rodoviário para a chegada ao destino final, fixo a indenização em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com correção monetária a partir da data do presente julgamento e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação, e considerando o montante arbitrado, em favor do esposo da ora autora, nos autos da AC n. 70044785335, de minha Relatoria, julgado em 13.10.2011. 

Por derradeiro, não se caracterizando qualquer uma das hipóteses inscritas no artigo 17 do CPC, não há falar em condenação das apelantes como litigantes de má-fé. 

Do exposto, voto para rejeitar a preliminar contrarrecursal e para dar parcial provimento à apelação, a fim de reduzir a verba indenizatória devida à autora ao montante de R$ 5.000.00 (cinco mil reais), com correção monetária segundo a variação do IGPM a partir da data do presente julgamento e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação. 

Inexistindo alteração substancial no decaimento dos litigantes, vai mantida a distribuição dos ônus sucumbenciais realizada na instância de origem. 

Des. José Aquino Flôres de Camargo (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Umberto Guaspari Sudbrack - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Apelação Cível nº 70051155760, Comarca de Caxias do Sul: "REJEITARAM A PRELIMINAR CONTRARRECURSAL E DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SILVIO VIEZZER






� MIRAGEM, Bruno. Direito do Consumidor. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 287


� REsp 521.434/TO, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 08.06.2006 p. 120.
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